
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERryIO DE CONTRATO N' 84/2025/PMBC
Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021

Serviços de Contratâção do Setor Artístico - Contratação direta por Inexigibilidade

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE
BARRA DOS COQUEIROS/SE.
ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TTIRISMO f .{
EMPRESA ANDRÉ FELIPE DE
MELLO FREITAS.

o MUNICiPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE. inscrito no CNPJ sob n'13.128.814/0001-
58, por intermédio da Secretaúa Municipal da Turismo, localizado na Av. Moisés Gomes Pereira, n.'
16. Baino: Centro - CEP 49.140-000, Barra dos Coqueiros/SE, doravante denominado
CON*TRAT."LNTE. nestc ato represcntado por seu Prefcito o Senhor AIRTON SAMPAIO
MARTINS. brasilciro. casado. residente c domiciliado neste município, inscrito no CNPF/MF sob n"

216.*"*.'t**-r-5 e portador do R.G. n" 489.541SSP/SE, do outro lado, a empresa ANDRE FELIPE
DE MELLO FREITAS inscrita no CNPJ,'MF sob n'52.673.078/0001-70, com sedc na Rua Montc
Castelo. n" 162, Baino 18 do Forte, CEP N' 49.072-190, Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato

representadô peto Empresário Scúor ,,\NDRÉ FELIPE DE MELLO FREITAS, ponador do

CNPFlMF no 040.**1'.*:t*-16. doravante denominada CONTRATADA, considerando a

Inexigibilidade de Licitação n' 52/2025/PMBC amparada no art. 74, inciso II da Lei no
e altcrações. tem em justo acordo firmar o Contrato de Prcstaçào de Serviços, que se

regerá pelas Cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMI],IRA _ OBJETO (âTt. 92. I E TI)
1.1. O obieto do presenre instrumenro e a CONTR,\TAÇÀO do CANTOR ANDRÉ NOVAES,
DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA EN4PRESA ANDRÉ FELIPE DE MELLO
FREITAS. CONSAGRADO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÀO
PI.]BLICA, A FIM DE ATENDER O EVENTO BAIiR{IÁ 2025, QUE IR1i SE APRESENTAR
NO DIA 0710612025, NESTE MUNICÍPIO DE B.TTRRA DOS COQUEIROS/SE, NAS CONdiçõCS

estabelecidas no Termo de Refcrência.

1.2. Vinculam csta conÍataçâo, independentemente de transcrição
1.2.1 . O Termo de Rel'erência:

I

CONTRATAÇÀO dO CANTOR ANDRÉ \OVAES. DO SETOR

ARTÍSTICO. POR MEIO DA EMPRT]SA ANDRÉ FELIPE DE
}IELLO FREITAS, ('ONSACRADO PELA ('RÍI I('A
ESPI]CIALIZADA OU PELA OPINiÀO PUBLICA. A FIM DE

ATENDER O IVENI'O BÁRRÁIÁ 2025, QUE IRTI SE

APRESE\TAR NO DIA 07/06/2025. NIISI F MU\lclPlO Dl'
BARRA DOS COQLJEIROS/SE.

R§ 30.000.000l
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1.2.2. A Autorização de Contratação Direta eiou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentesi
1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CI,ÁIISTJI,A SEGUNDA _ DOS PRAZOS. VIGÊ\CIA E PRORROGACÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ordem dc

scrviço, podendo scr prorrogado, na lbrma do !úrgq 106 da Lci n' 14.133 dc 2021

2.1.1. Os seniços serão iniciados a partir do reccbimento da ordem de serviços.
2.2, A prorrogação de quc trata este item é condicionada âo âteste, pela autoridade competente, dc
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar lbrmalmente demonstrado no proccsso que a forma de prestação dos serviços tem
nafureza continuada;
b) Seja j untado relatório que discorra sobre a execuçào do contÍato, com informações de quc
os seruiços tenham sido prestados regulârmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realizaçào do serviçot
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçào;
e) Scja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2,3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogaçào de contrâto deverá ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo.
2.5. Nas evcntuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSUL.{ .I.ERCEIRA _ MoDI.LOS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS (aTt.
92. I\'. \'ll r \\'III).
,1.1. Condições de Exccução

3.1.1. A cxecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.2. Inicio da execução do objeto: no dia 07 de juúo de 2025 (sete de juúo de dois mil e

vinte cinco).

3.2. Local r I lorário da Prestação dos Sen'iÇos
3.2.1. Os serviços serão prestados nô seguinte cndcreço Praça Prisco Viana, neste Município
de Barra dos Coqueiros/SE.
3.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: às 2lh (vinte e uma horas), duração do
show 0lh30min (uma hora e tinta minutos).

3.3. Mâteriâis a Serem Disponibilizados
3.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos necessários, mâterial humano, instrumentos, tÍansporte, montagem, mânutençào
e l'erramentas necessárias para execução dos serviços.
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3,5. Preposto
3.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, ântes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução

do objeto contratado.
3.5.2, A Contrataü deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto,
quando couber.
3.5.3. A Contratante poderá recusar, dcsdc que j ustificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da

atividade.

3.ó. l'iscalização
3.6,1. A execução do contrato deverá ser acompanhaü e Íiscalizada pelo fiscal titular, o Sra.

MARiLIA MARIA SANTOS DANTAS. inscriro no CPF sob no 069.+*+.++:|-80 e o fiscal
substituído, o Sr. LUAIIÍ MENEZES VIEIRA, inscrito no CPF sob n" 051.***.**'*-l l. (Ld

de 1021. art- I 17. canut)

3.7. I iscalização 'I écnica
3.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todâs as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
rcsultados para a Administração. (Decrcbd I L14ó de 2022 aÍÍ. 22 VI
3.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 2021. art. lt7.§l" q

l)ccreto n" I 1.246. de 2022, art. 22, ll)l
3.7,3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú
notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.
(Decreto n" I1.246, de 2022, aÍÍ. 22, lll):
3.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisào ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárías e saneadoras, se for o caso. lDecreto n" I1.246. de 2021. aí. 22. t\_);
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3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

avcnçadas e as norÍnas da t-ej n" l.l.l-li. de l!X, e cada parte responderão pelas

consequôncias de sua inexecução total ou parcial.

3.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma

dc cxecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
3.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse Íim.
3,4.4, O órgâo ou entidade poderá convocar represcntante da empresa para adoção dc
providôncias que devam ser cumpridas de imediato.
3.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano dc Íiscalizaçào, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mccanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.
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3.7,5, No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Dc
3.7.6. O fiscal tócnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidadc, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à

prorrogação contratual. iDccrcro n" I 1.2,16. de l

3.8. Fiscalização Adruinirtralira
3.8.1. O tiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçào
da contratada, acompaúará o cmpenho, o pagamento, as garantias, as glosa-s e a formalizaçào
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessiirio ( Art. 13. ccÍeto n" I 1.246. de 2022)
3.8,2. Caso ocorra descumprimento das obrigaçõcs contrahrais, o fiscal adminisnativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Dccleto n"

lltl n'

crcto n" I 1.246. dr' 2022. an. 12. V

022. art. 22, Vll).

I I 146. dc 2(lll

3.9. Gestor do Contrato
3.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contcndo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alteraçõcs e das prorrogaçõcs conÍatuais. elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para hns dc atendimento da finalidade da
administração. (Dccrcto n' I l.l"l(r 21. IV).dc 2021 art
3.9,2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquclas que ultrapassarem a sua competência. IDSçlc_rp_n'l
I 1.1.16. dc 1021. ârt. 21. 1l).
3.9,3. O gestor do contrato âcompanhará a manutenção das condições de habilitaçào da
contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(!§qç1o n'' I L246. dc 2022. ârj.2]-U|1.
3.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastrô dc atesto dc cumprimento dc obrigações l)ecrcto n" 1 1.2.16 de 2022. an. ll. \'ttl)
3.9,5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilizaçào para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. !§E da Lci d,_t{.1:lL!ç 11121, ou pelo agenre ou pelo seror com
competência para tal, conforme o caso I)ecreto n" I I.216. rJe 20?2
3.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relattjrio final com informações sobre a consecuçào
dos objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administraçiio. o n' I I.2.4ó de 20ll

, art. 21, X)

aft.2l VI
3,9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado pela
Íiscalizaçâo e gestão nos termos do contrato.

3.9.8. A gestão do Contrato será feita por ,\NDERSON DE LIMA BARR-ETO, CPF
040.,f **.*.r*_ 12.
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CLAUSULA OUARTA - SUBCO TACÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAT,SULA OUINTA - PRECO
5.1. Os serviços, objeto deste Contrâto, serão exccutados pelos preços constantes na proposta da

Contratada. no valor total dc R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

5.2. No valor acima cstão incluidas todas as despcsas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

exccução do objeto, inclusivc tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nccessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO (ATt.92-V EYI)
6,1. Do pagamento
6.1.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.1.2. Será considcrada data do pagamento o dia enr que constar como emitida a ordem bancária
para pagamcnto.
6.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a rctenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo
vigente.
6.1.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complenrentur
n" I23 dc 1006 , nào sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por mcio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
relerida Lei Complcmentar.

6.2. Da Liquidacão
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual periodo, nos termos
do ar1. 7" 2" da instr ào Normativa SECESI ME n' 7712022
6,2.2. O prazo de quc tratâ o item anterior scrá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçâo, nos casos de contratações deconentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Let n" 14.I dc l02l
6,2,3. Para fins dc liquidação, o setor competcnte deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
aprescntâdâ expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.3.1. O prazo de validade ;

6.2.3.2. A data da emissâo;

6.2.3.3. Os dados do contrato e do ôrgão contratânte;
6.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.3.5. O valor a pagar; e
6.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributá,rias cabíveis.

6.2,4. Havendo erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestadâ até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante ;

6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaniada da comprovação da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
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acesso ao referido Sistcma, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no 44,. 68 da Lei n" l4.l-13,2Q2I .

6.2.ó. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

refcrido Sistema. mcdiante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

6.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilrtação exigidas;
6.2.ó.2. Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRLICÀo \ORMATIVA N" 3. DE 26 DE Atlltll--DE
l0l l.t.
6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema.

mcdiante consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de irregularidadc do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situaçào ou, no mesmo prazo, aprcscnte sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratantc.
6.2.8. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos rcsponsáveis pela tiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratual nos autos do processo administrativo corrcspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
6.2.10, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
quc se decida pcla rescisão do contrato, câso o contratâdo não regularize sua situação junto ao

SICAF.
6.2.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conformc seçào anterior, nos termos da Instnrcâo Normativa SEGES,'|r4E
tt" '7'l tic 20].2

CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE (ATt. 92. \')
7.1. Nào haverá reajuste contratual

CLÁUSULÀ oITAVA - oBRIGACÕES DO CONTRA.TANTE (art. 92. X, XI e XIV)
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objcto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refcrência;
8,3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
do serviço, para que scja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partc, às suas
expcnsas;
E.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratadol
8.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Atr- !41_d4-!er n"
14. l]3 de 202l
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8,7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. l\,'loisés Gom€s Pereira, n.o 16, Bairro: Cêntro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.'128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoquêiros.se.gov.br

6

I

.s



8.9. Comunicar o Contratado na hipótcsc de posterior alteração do projcto pelo Contratante, no

cilso o ar1. 9J da Lci n" 1:l.ll.l^ dc 2021)

CLÁUSULA NONA - OBRIGA COES DO CONTRATADO (art. 92. XIV . XVI e XVll)
9.1. Alóm de rcsponder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou

indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, a CONTRATADA
ó obrigada a executar o objeto deste Contrato de acordo com as previsôes que o integram, em

estrita obediência à legislação vigente, se obrigando a:

9.1.1. Cumprir fielmente o Contralo de modo que o serviço sc realize com esmero e perfeição.

executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidadc;
9,1.2, Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisaçâo ou

intemrpção da prestação do serviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da

Contratantc ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à

contraiante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
9.1.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na

cxecução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.

9,1,4. Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação dos Responsávcis

Técnicos sempre quc solicitado pelo Contratante, no deconer da vigência do contrato.
9.1.5. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, assumindo total
rcsponsabilidade pclos atos administrativos e encargos prcvistos na legislação trabalhista;
9.1.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,
contribuições previdenciárias, impostos c quaisquer outras que forem devidas e referentes aos

serviços cxecutados pôr seus empregados, uma vez que csses não têm vínculo empregatício com a
Contratante:
9,1,7. Responsabilizar-sc pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratantc, devendo
cfetuar o ressarcimento correspondente, imediatamentc após o recebimento da notificação, sob
pcna de glosa de qualqucr importância a que tenha o di-reito de receber;
9.1,8. Responsabilizar-sc pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja o seu

valor, e cumprir todas as obngações constantes do Termo dc Referência;
9.1.9. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal c/ou material, causado por técnicos e/ou
empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;
9.1.10. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificaçào cxigidas na licitaçào Ar1. 9l Inci XVI da Lci n. l4.l33i2l
9.1.11. Conceder livre acesso aos documentos e registros contiíbeis da emprcsa, referentes ao

objeto contrâtado, para os servidores dos órgàos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de
controlc interno c externo, em cspecial dos Tribunais de Contas c Prefeitura Municipal de Barra
dos CoqueirosiSE.
Paragrafo Primeiro: Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos
relativos à execução do objeto deste CONTRATO, incluindo despesas com hospedagem, traslado,
transporte aéreo e terestre, alimentaçào antes e depois da apresentação, bem como todos os
encargos securitários, sociais, trabalhistas, tributános e previdenciários, ou que venham a ser
devidos em razão da avença.
Paragrafo segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por
quaisquer danos causados por seus empregados, às suas instalações, móveis, utensilios ou
equipamentos, ficando esta desde já autorizada a descontar das faturas o valor correspondente à

indenização referida.
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Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de início dos serviços. designar por

escrito preposto (s) que tenham poderes para resoluçào de possíveis ocorrências durante a execução

deste contralo.

CLÁUSULA DECIMA. OBRIGA CÕES PERTINE:\TES À ICPO
10.1. As partcs deverão cumprir a Lqlnl lf,.709, dc 1-1 dc àgosto de l0l8 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tcnham accsso cm razão do certame ou do contrato administrativo quc

eventualmente vcnha a ser firmado. a paÍir da aprcsentação da proposta no procedimento dc

contratação, indcpendentemente de declaração ou de accitaçâo expressa.

10.2. É vedado o compaÍilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei-
10.3. A AdminisÍação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contralos de sub operaçào firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10,4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do an. 15 da LCPD, é dever do contratado
eliminá-los, com cxccção das hipóteses do an. l(r da t-,C lD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente cnquanto não prescrilas essas obrigações.
10,5. E devcr do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LCPD.
10,6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula. permanecendo integralmente responsável por garântir sua observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratâdo atender prontamentc eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogávet justificadamente,
quaisqucr informaçôcs acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamentc aquelcs que sc
proponham a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreávcl dc tralamentos realizados LCPt) aí. 31 com cada accsso, data.
horário e registro da frnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.10. O conúato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio dc opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
l0.ll. Os contrâtos e convênios de que trata o § l" dq Ârt-zfulq LGPD.deverâo ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSUL,\ DECIMA PRIMEIR,\ - GARANTTA DT, EXECUCÀO (ATt. 92. XII}
ll,l. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração de responsabilidade de
cumprimenlo dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA _ INF.RACÕgs r s,\NcÕos ADMIN|STRAT|vAS (art.
92. XIV)
12.1. Comete inÍiação administrativa, nos termos da Lçr U1 l4-lfl, dç2!2L o contatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâção sem motivo
ustitlcadol
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ltaude de qualquer naturezai

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n aeosto dc 20 I 3' 12.1146. de I" de

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintcs sançõcs:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lci n' 14. !li=1!ç
102 lx
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima destc Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lci n" l4.l-.11. de 201l);
12.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f'. ''g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave( art. 156. §5". da

l-ci n'14.lll.dt2021 L
12.2.4. Multa:
l-l}Yo (dez por cento) do valor da propostâ, quando. sem justificativa plausível aceita pela

Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou nào retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido, ainda que não tenha havitlo processo de licitação;
II - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total do
aiuste, e em caso de rescisâo contratual por inadimplência do contratado;
III - 10% (dez por ccnto) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução
parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.

12.3, O atraso injustilicado na execuçào do contrato sujeitâ o contrâtado à multa de mora, na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida os seguintcs
limites máximos:

I - 0,033% (zero vírgula zero trinla e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor da pane do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma fisico de obras não cumprido;
1l - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou
serviço nào realizado ou sobrc a pârte dâ etapa do cronograma fisico de obras não cumprido,
por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ l'- Nas hipótcses dos incisos I e II do "caput" deste artigo, o âtraso deve ser contado em
dias corridos, a partir do pnmeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado para a
execução ou entrcgâ do obieto, até o dia antcrior â sua efetivação.

§ 2'- A Multa a que se refêre este artigo nào impede que a Administraçào rescinda
unilateralmcnte o contrato e apliquc as demais sânções previstas neste Decreto.

§ 3' - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da garantia
do contratado faltoso.

§ 4' - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contrâtâdo
deve responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contralo não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào
de reparação integral do dano causado ao Contratante âr1. 156 9" da Lei n' 14.133 dc 202 t

12,4.1, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. l5ó. §7", da Lei n" 14.133. de 2021t.
12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimaçào {art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021 )
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12,4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamcnto

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentc (art. 156. §8". da Lci n"

14.133. de 202I l.
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóritr

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

c 2021 a as pcnalidaiies dc impcdimento de licitar e contratar e dc

dcclaraçâo dc inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicaçào das sanções serão considerados

art. 158 da Lei n" l.l.l

'12.8.16. de 2013. serão

a 6 l' da Lei n' 14. l3l dc 102 |

a) a naturezâ e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que delâ provieÍem para o ContÍatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos prcvistos como infrações administrativas na Lci n" 14.133 dc 202 I ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública quc também sejam tipificados como atos lesivos
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

(Arr. t6l,

na Lc'i n

observados o rito procedimental e autoridade compet ente definidos na referida Lei (a!'t. I 59)
12,8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrâto ou para provocar confusào patrimonial, c, nessc câso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estcndidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração. à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito. com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (af-L0lLda,Lçt
l:t. l-.1,1. de 102 I t.
12.9. O Contratante deverá, nô prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâtâ de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

da Lei n" 1.1. I 13. de 202 I )
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passívcis de rcabilitaç ão na forma do art. 163 da Lci n" 11.133121
l2,ll. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totâl ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da lnslrucào Normaliva SECiES,'NI[; n" 26 . de l3 dc abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92. XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas âs partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
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13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,

quando estc não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

quc o contrato nào mais lhe oferece vantagem.
13,3.2. A cxtinção nesta hipótese ocoIrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratant€ nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência dessc dia.
13.3,3. Caso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
13.4. O contrato poderá scr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no ilflga_ll7 ia Iqi nlljl.I.§làL bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍ'esa.

13.4.1. Ncsta hipótese, aplicam-se tambóm os qürC,§ ll,Ei -ll9dêlrs§lsÀLç!
13.4.2. A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o côntrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será prccedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentosjá eÍ'etuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbicc para o reconhecimento do dcsequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. lil,caput- da Lci n.'' 14.133. rle 2

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica. comercial, econômica, financeira, trabalhistâ ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitaçâo ou atue na
fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente cm linha
reta, colatcral ou por afinidade, atc o terceiro grâu 1-1. inciso iV. da Lei n.' l4.l 33, dc l()21 )

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOTACÃO 0RCAMENTÁRIA (AT1. 92. VIID
14.1. As dcspcsas decorrentes da presente contratação correrào à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal Turismo, deste exercício, e será atendida pcla
seguinte dotação:
UNIDADE ORÇAIIENTARIA:.2022 _ SECRETARIA MLTNICIPAL DE TURISMO
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 2305_ PRoMoÇÀo Do TURISMO LoCAL
ELEMENTO DE DESPESA:3390.39.00.Oo-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PJ

FONTE DE RECURSOS: I5OO.OOOO RECURSONÀOVINCULADO

CLÁUSULA DÉCIMA oUINI.A - ALTERACÕI,S
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos afis. 124 e sesuintes da l-§!E:
14. r33 de 202l
[5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesnms condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o llmite de 25Y. (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. {a . ll5 da Lci 1.1. I 33it02l )

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do conlatante, salvo nos casos de justificada
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necessidadc de antecipação de seus efeitos. hipótesc cm que a formalização do aditivo deverá

ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês de 2021Í. 132 da Lci n" 14.1.13

15.4. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração dc termo aditivo, na forma do art. 1-16 da Lei n" 14. I 3.1. de l0l I

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). na forma prevista no at. 94 da Lci 14.133. de 2021. bem como no respectivo
sítio olicial na Intemet, em atenção âo ar1. 9l . caput. da Lei n.' 14. 13 3. dc 2021 . c ao art. 8". §2". da

Lei n. 11.527, de l0l l.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (âTt.92, LI')
17.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato. fica eleito o foro da Comarca de Barra dos

Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.1.1. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor
e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus
jurídicos e legais clêitos.

CONTRATANTE:
MUNICiPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE

AIRTON SAMPAIO MARTINS
Prefeito

CONTRATADA:
ANDRÉ FELIPE DE MELLO FREITAS
CNPJ/MF sob n' 52.ó73.078/000 l-70

/*anr P.rr^r. I' ,tr*r, Ê*^fr
ANDRE FELTPE DE MELLO FREITAS

Administrador

TESTEMUT"HAS:

i. L-^01". ?.nao,w-rü $ a* Lfu c.P.e 05) x!! \kk- 6t*r----J
1 C.P,F
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